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Ondas de Choque e Detonação


5. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXPLOSIVOS 

A actual legislação, em Portugal, preocupa-se sobretudo com a segurança das pessoas. Assim, o licenciamento de uma fábrica de explosivos é bastante difícil e demorado. A primeira dificuldade que se coloca é o local onde vai ser implantada a fábrica, o qual deve estar afastado da população e possuir uma grande área para armazenar os explosivos produzidos; outra dificuldade tem a ver com os materiais empregues na construção da fábrica, os quais devem seguir determinados requisitos.

A utilização de explosivos é encarecida devido aos elevados custos com o transporte, que tem de seguir numerosas regras relacionadas com a segurança. 

A lei portuguesa não contempla a produção de explosivos no local da utilização. Seria vantajoso que se pudessem preparar no local os explosivos designados por intermoleculares, pois nenhum dos seus componentes é um explosivo propriamente dito. Exemplo disto são os ANFOS (Amonium Nitrate Fuel Oil).

A associação AP3E colaborou já na alteração da legislação sobre explosivos nomeadamente nos decretos-lei nº 137 e 139 de 2002.

Esperamos que seja alterada mais legislação, no sentido de facilitar o uso de explosivos na indústria portuguesa. Seria particularmente importante a introdução de novas tecnologias para trabalhar os metais com explosivos, pois permitem melhores resultados do que tecnologias ultrapassadas.

Junta-se em anexo (I) uma compilação da legislação aplicável ao uso civil de explosivos.

6. CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como principal objectivo mostrar a importância da aplicação de explosivos no corte de chapa, na soldadura de metais e na compactação, pois conseguem-se performances nunca antes alcançadas, em termos de produção e qualidade dos produtos conseguidos através do uso de explosivos.

Assim, será bastante pertinente divulgar estas utilizações junto dos industriais da área da metalo-mecânica, dos estudantes de engenharia, dos engenheiros e também dos fabricantes de explosivos.

A Dupont, além de ser um grande fabricante de explosivos e acessórios para uso civil, detém imensas patentes sobre aplicações de explosivos.1
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ANEXO I- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXPLOSIVOS

Decreto-Lei n.º 139/2002 de 17 de Maio 

Aprova o Regulamento de Segurança dos Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos e revoga o Decreto-Lei n.º 142/79, e as Portarias n.ºs 29/74, 831/82, e 506/85.

Decreto-Lei n.o 137/2002 de 16 de Maio 

Altera a composição, as competências e o funcionamento da Comissão de Explosivos

Portaria n.o 1455/2001 de 28 de Dezembro

Determina que a utilização de vagões para o transporte ferroviário de mercadorias perigosas em território português dependa da obtenção de certificado que comprove o cumprimento das prescrições do Regulamento Nacional do Transporte Ferroviário de Mercadorias Perigosas (RPF)
Decreto-Lei n.º 322/2000 de 19 de Dezembro

Institui um novo regime jurídico relativo à designação e à qualificação profissional dos conselheiros de segurança para o transporte de mercadorias perigosas por estrada, caminho de ferro ou via navegável
Decreto-Lei n.º 292/2000 de 14 de Novembro

Regulamento Geral sobre o Ruído
Portaria n.º 729/2000 de 07 de Setembro
Altera a Portaria n.º 1196-C/97.

Decreto-Lei n.º 76/2000 de 9 de Maio

Introduz modificações no Decreto-Lei n.º 77/97

Portaria n.º 578-A/99,28 de Julho 

Estabelece o regime de restrições à circulação de automóveis pesados afectos ao transporte de mercadorias perigosas na Ponte 25 de Abril

Portaria n.º 1106-B/99 23 de Dezembro 

Altera a Portaria n.º 1196-C/97

Despacho n.º 17 793/98 de 15 de Outubro (DGV).

Inspecção e aprovação de veículos para transporte de matérias e objectos da classe 1 do RPE e ADR

Portaria n.º 331-B/98, de1de Junho 

Proíbe o trânsito de automóveis pesados afectos ao transporte de mercadorias perigosas que devam ser sinalizados com painel laranja, entre as 18 e as 21 horas de sextas-feiras, de domingos, de feriados nacionais e de vésperas de feriados nacionais

Portaria n.º 1196-C/97, 24 de Novembro

Aprova o Regulamento Nacional de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE)

Decreto-Lei 8/97 de 12 de Abril

Visa criminalizar condutas susceptíveis de criar perigo para a vida e integridade física decorrentes do uso e porte de armas e substâncias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos no âmbito de realizações cívicas, políticas, religiosas, artísticas, culturais ou desportivas.

Decreto-Lei 77/97 de 5 de Abril

Cria um quadro legal integrado para os transportes rodoviários de mercadorias perigosas, quer os mesmos se desenvolvam apenas no interior ou para além do território português 

Portaria n. 341/97 de 21 de Maio

Estabelece regras relativas à segurança e saúde dos aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente explosivas

Decreto-Lei n.º 112/96  de 5 de Agosto

Estabelece as regras de segurança e de saúde relativas aos aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente explosivas.

Portaria n.º 198/96 de 4 de Junho

Regula as prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho das indústrias extractivas a céu aberto ou subterrâneas. A conservação, o transporte e a utilização de explosivos e acessórios de tiro devem ser efectuados, sem risco para os trabalhadores, por pessoal competente e devidamente autorizado, de acordo com a legislação em vigor. Deve existir protecção contra riscos de explosão, incêndio e atmosferas nocivas.

Portaria n.º 382/95 de 2 de Maio

Altera a alínea e) do n.º 2) do n.º 2.º da Portaria n.º 328/93, de 20 de Março [cria a Comissão de Explosivos (CE), órgão consultivo do Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública para a área dos explosivos)
Decreto-Lei n.º 265/94 de 25 de Outubro

Requisitos de segurança e certificação da qualidade de explosivos e associados para utilização civil.

Decreto-Lei n.º 35/94 de 8 de Fevereiro
Altera as taxas cobradas pelos Fundos de Substâncias Explosivas (FSE) e de Fiscalização de Explosivos e Armamento (FFEA).

Decreto-Lei n.º 715/93 de 3 de Agosto


Proíbe o trabalho de menores com explosivos.

Decreto-Lei n.º 204/93 de 3 de Junho
Estabelece normas relativas à prevenção dos riscos de acidentes graves que possam ser causados por certas actividades industriais e ou de armazenagem, bem como a limitação das suas consequências para o homem e para o ambiente, nomeadamente o fabrico e armazenamento não separado de explosivos, pólvora e munições.

Portaria n.° 328/93 de 20 de Março

Cria a Comissão de Explosivos (CE), órgão consultivo do Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública (PSP) para a área dos explosivos
Decreto-Lei n.º 259/92 de 20 de Novembro


Ministério do ambiente: licenciamento da actividade industrial

Decreto-Lei n.º 107/92 de 2 de Junho

Extinção da inspecção de explosivos; atribuição destas competências à Polícia de Segurança Pública.

Decreto-Lei n.º 15/91 de 10 de Janeiro

Elimina algumas restrições à circulação de mercadorias (altera a reforma aduaneira), mantendo-se, no entanto, por razões de prevenção e segurança na importação de explosivos, a limitação prescrita para esse efeito.

Decreto-Lei n.º 303/90 de 27 de Setembro

Aprova o regime do fabrico, armazenagem, comércio e uso de artifícios pirotécnicos, luminosos ou fumígenos, destinados a sinalização, devidamente identificados e legalizados pela Inspecção de Explosivos.

Decreto-Lei n.º 202/90 de 19 de Junho 

(Revogado pelo Decreto-Lei n.º 112/96  de 5 de Agosto, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2003)

Estabelece as normas relativas ao fabrico e comercialização do equipamento eléctrico destinado a ser utilizado em atmosfera explosiva

Decreto-Lei n.º 186/90 de 6 de Junho

Regulamento sobre a protecção ambiental (avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e privados no ambiente).

Decreto-Lei n.º 292/89 de 2 de Setembro

Actualiza o regulamento geral sobre o ruído.

Decreto-Lei n.º 474/88 de 22 de Dezembro

Altera algumas disposições dos regulamentos sobre o fabrico, armazenagem, comercialização e emprego de produtos explosivos, submetendo a licenciamento prévio a venda e lançamento das chamadas bombas de Carnaval.

Decreto-Lei n.º 251/87 de 24 de Junho 

Regulamento geral sobre o ruído.

Âmbito de aplicação: indústria, comércio, serviços e actividades geradoras de ruído, em geral, que possam causar incomodidade

Decreto-Lei n.º 55/87 – revogado o artigo 20 pelo 107/92


Segurança interna e protecção civil.

Decreto-Lei n.º 11/87 de 7 de Abril
Lei de bases do ambiente: todos os cidadãos têm direito a um ambiente humano e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender, no sentido de garantir a continuidade de utilização dos recursos naturais, quer qualitativa quer quantitativamente.

Decreto-Lei n.º 243/86 de 20 de Agosto

Regulamento geral de higiene e segurança no trabalho nos estabelecimentos comerciais, escritórios e serviços.

Capítulo VI, secção III: armazenagem.


Capítulo VII: cuidados e medidas de protecção.

Portaria 367/86 de 17 de Julho

Altera o regulamento sobre o transporte de produtos explosivos por estrada e o regulamento sobre o transporte de produtos explosivos por caminho de ferro.

Decreto-Lei n.º 376/84 de 30 de Novembro
Aprova o regulamento sobre o licenciamento dos estabelecimentos de fabrico e de armazenagem de produtos explosivos; o regulamento sobre o fabrico, armazenagem, comércio e emprego de produtos explosivos e o regulamento sobre fiscalização de produtos explosivos.

Portaria 354/84 de 9 de Junho


Introduz várias alterações ao regulamento sobre o transporte de produtos 

explosivos por caminho de ferro.

Portaria n.º 346/84 de 7 de Junho de 1984 

(Revogado na parte aplicável ao transporte rodoviário pelo Decreto-Lei n.º 77 de 05/04/1997)
Introduz várias alterações no Regulamento sobre o Transporte de Produtos Explosivos por Estrada,

Portaria 702/80 de 22 de Setembro

Revisão do regulamento geral sobre a segurança e higiene do trabalho nos estabelecimentos industriais, aprovado pela portaria n.º 53/71 de 3 de Fevereiro, nomeadamente no que diz respeito às substâncias e agentes perigosos ou incómodos: substâncias ou agentes explosivos inflamáveis corrosivos, etc.

Decreto-Lei n.º 73/78 de 17 de Abril

Dá nova redacção ao artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 393/75, de 23 de Julho, que estabelece normas relativas à manipulação e emprego de substâncias explosivas nos trabalhos de minas e pedreiras e outros trabalhos similares de engenharia
Decreto n.º 393/75 de 23 de Julho 

(Nova redacção do artigo 1.º pelo Decreto-Lei n.º 73/789)

Cria as cédulas de operador de substâncias explosivas, de explosivos ou de pólvoras.

Decreto-Lei n.º 740/74 de 26 de Dezembro


Regulamentos de segurança das instalações de utilização de energia eléctrica 


Locais com risco de explosão - ver pág. 48 a 52


Substâncias explosivas - pág.100

Portaria n.º 53/71 de 3 de Fevereiro

Aprova o regulamento geral de segurança e higiene do trabalho nos estabelecimentos industriais.
















1 Sales Development Section, Explosives Products Division, DuPont Company, Wilmington, DE 19898.
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